
 PARECER N.º  3670, DE  2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  48, de 2008

O Excelentíssimo Senhor Governador enviou à apreciação desta Casa, o  Projeto de lei Complementar nº 48, de 2008, que cria cargos, empregos e funções autárquicas  na Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de  emendas ou substitutivo.

A proposta tramita em regime de urgência, por solicitação da Mensagem Aditiva A, de nº 160/2008, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Carta Estadual.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial, designado que fomos, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisando o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que a solicitação visa atender às necessidades presentes e futuras da Universidade Paulista “Julio de Mesquita Filho” – UNESP no desenvolvimento de suas finalidades constitucionais e estatutárias, sendo de se ressaltar que os mesmos não trarão quaisquer despesas adicionais aos cofres públicos, uma vez que estas serão inteira e exclusivamente suportadas pelo orçamento da autarquia especial.

Além disso, conforme demonstram os indicadores gerais de desempenho constantes do Anuário Estatístico da Universidade Paulista “Julio de Mesquita Filho” – UNESP – 2007, é evidente o ganho de produtividade da instituição no período de 1995-2006 (tabela anexa), a demonstrar o uso de seus recursos orçamentários em benefício do interesse público, não sendo desprezíveis, neste contexto, os resultados da política de recursos humanos adotada ao longo deste período.

A  matéria é  de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

Observe-se, ainda, que o § 1º do art. 61 da Lei Republicana confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas “a” e “c” do inciso II do art. 61), regra de observância obrigatória pelos estados-membros.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 48, de 2008.

a) Roberto Massafera – Relator Especial


